
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1740946 - RJ (2018/0080658-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADOR : OSCAR BITTENCOURT NETO E OUTRO(S) - RJ121556 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIEL VERSIANI CHIEZA  - RJ126753 

MARCELO PUPO RIBEIRO  - RJ121695 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEÇAS.  MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO 
HÁBIL ACERCA DO MONTANTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III - A presença de pessoa jurídica de Direito Público no litígio não determina, 
por si só, a intervenção obrigatória do Ministério Público, sendo certo que 
restam inconfundíveis o "interesse público" com o interesse patrimonial da 
Fazenda Pública, bem como, não há, nos autos, interesse público primário que 
exige a atuação do Parquet apenas porque a lide envolve verbas públicas, 
uma vez que não se confunde com o interesse patrimonial do ente público.
IV - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a falta de uma das peças 
obrigatórias, no agravo de instrumento, impede o conhecimento do recurso, 
não se revelando cabida a conversão do julgamento em diligência para 
complementação do traslado ou juntada posterior. Cabe outrossim, ao Tribunal 
de origem a tarefa de verificar a essencialidade de cada documento, sendo 
inviável a reapreciação de tal matéria em sede de recurso especial, por 
demandar o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula 7/STJ.
V - O Tribunal de origem consignou não se verificar, nos autos, título executivo 
hábil a fundamentar a execução proposta pela Agravante, portanto, rever tal 
entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
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7/STJ.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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PROCURADO
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na não violação 

ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; aplicação do enunciado 

da Súmula 83 desta Corte para ausência de intervenção do Ministério 

Público e incidência da Súmula 7 desta Corte para alegação de violação 

ao art. 525, II, do Código de Processo Civil de 1973, bem como, para rever 

fundamento do acórdão recorrido que, acolhendo alegação de exceção 

de pré-executividade, deu provimento ao apelo, para extinguir o 

cumprimento de sentença.

Alega que há violação ao princípio da não surpresa, previsto 

nos arts. 9º e 10, do Código de Processo Civil de 2015, ao não conhecer 

do Recurso Especial interposto, pela aplicação dos óbices sumulares dos 

enunciados 7 e 83 desta Corte.

Sustenta que nulidade do acórdão recorrido por vício de 

fundamentação.

Aponta que a ausência de manifestação do Ministério 

Publico nos autos, "afrontou o direito federal, sendo certo que a presente 

causa é distinta de todos os precedentes invocados pela decisão 

agravada, impondo-se o necessário distinguish e, consequentemente, 

afastando o aventado óbice da Súmula 83" (sic) (fl. 733e).
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Acrescenta que "a Agravada, empresa pública longa manus 

da União Federal, açambarcou rendas constitucionais do Município" (fl. 

733e) e que há "interesse pecuniário da Edilidade em jogo, mas, sim, 

repita- se, conflito federativo, cuja pacificação corresponde ao interesse 

público primário a exigir a participação efetiva do fiscal da lei" (fl. 733e).

Destaca que, "na questão de fundo, houve efetiva violação 

ao direito federal, porquanto não houve mera declaração de nulidade da 

cláusula contratual em discussão, mas sim sua desconstituição pelo MM. 

Juízo de piso com necessários efeitos ex tunc" (fl. 733e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 741/746e.

É o relatório.

 

  

 

REsp 1740946 Petição : 485831/2019 C54256015504740=074<41@ C58421282113103260550<@
 2018/0080658-3 Documento Página  2 de 19 

Documento eletrônico VDA23594136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/10/2019 20:35:48
Código de Controle do Documento: 248124B3-BD1E-4252-B3B6-25FD171D20CD



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC07

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.946 - RJ (2018/0080658-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADO
R

: OSCAR BITTENCOURT NETO E OUTRO(S) - 
RJ121556 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIEL VERSIANI CHIEZA  - RJ126753 
   MARCELO PUPO RIBEIRO  - RJ121695 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTERVENÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS.  MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO 
STJ INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO HÁBIL ACERCA DO 
MONTANTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável 
à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 
III - A presença de pessoa jurídica de Direito Público no litígio não 
determina, por si só, a intervenção obrigatória do Ministério Público, 
sendo certo que restam inconfundíveis o "interesse público" com o 
interesse patrimonial da Fazenda Pública, bem como, não há, nos autos, 
interesse público primário que exige a atuação do Parquet apenas porque 
a lide envolve verbas públicas, uma vez que não se confunde com o 
interesse patrimonial do ente público.
IV - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a falta de uma das 
peças obrigatórias, no agravo de instrumento, impede o conhecimento do 
recurso, não se revelando cabida a conversão do julgamento em 
diligência para complementação do traslado ou juntada posterior. Cabe 
outrossim, ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a essencialidade de 
cada documento, sendo inviável a reapreciação de tal matéria em sede de 
recurso especial, por demandar o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
V - O Tribunal de origem consignou não se verificar, nos autos, título 
executivo hábil a fundamentar a execução proposta pela Agravante, 
portanto, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
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óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante, porquanto sustenta a 

existência de contradição e omissão no acórdão recorrido não sanadas 

no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "ao entender pela 

desnecessidade da cópia da ação cautelar ajuizada pelo Município para 

se verificar a eventual força executiva da sentença que julgou procedente 

o pedido de invalidade de cláusula contratual" (fls. 560/578e).

Afirma que a medida cautelar não objetivava o depósito dos 

valores envolvidos e que é peça indispensável para perfeita 

compreensão da controvérsia, de sorte que sua ausência implica o não 

conhecimento do agravo.

Sustenta que o acórdão embargado foi omisso quanto à 

necessidade de oitiva do Ministério Público Federal, devendo ser anulado 

a fim de se colher o parecer ministerial. 

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 

declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 550/554e):

Inexiste qualquer omissão ou obscuridade no acórdão 
recorrido que deu provimento ao agravo de instrumento ante 
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a ausência de eficácia executiva do título judicial.
A simples presença de pessoa jurídica de direito público não 
determina, por si só, a intervenção obrigatória do Ministério 
Público como custus legis (STJ: EREsp 115639; REsp 
801028). Também não há o interesse público primário que 
exige a atuação do parquet apenas porque a lide envolve 
verbas públicas, uma vez que não se confunde com o 
interesse patrimonial do ente público (STJ: REsp 490726; 
REsp 465580).
Ademais, ouvido o MPF, este apenas exarou sua ciência (fl. 
500 v.), ressaltando-se que da sentença (fls. 133/139) que o 
Município pretende executar se verifica não haver atuação 
ministerial na ação de conhecimento.
Quanto à assertiva de que a cópia da ação cautelar seria 
documento indispensável para perfeita compreensão da 
controvérsia, a questão foi expressamente analisada no 
aresto ora impugnado (fl. 478), da mesma forma, o julgado 
afastou a carga condenatória da sentença (fls. 478/481).
Vale dizer, que o embargante agora alega que a medida 
cautelar não objetivava o depósito dos valores envolvidos, 
mas que tal informação foi extraída das suas contrarrazões 
ao agravo de instrumento (fl. 462), in verbis: "A referida ação 
foi precedida de medida cautelar preparatória, julgada 
parcialmente procedente por sentença (...) para que as 
garantias do empréstimo fossem depositadas à disposi : 20 
MM Juízo". Prossegue o agravado informando que tal 
sentença foi reformada pelo TFR, o qual julgou 
improcedente o pedido cautelar, asseverando que "não se 
justifica fiquem as parcelas do ICM depositadas à disposição 
do Juízo" (fl. 462).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de 

outro vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a obscuridade disser respeito à fundamentação 

exposta, e não quando os argumentos invocados não restarem 

estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1.284.814/PR, Rel. Min. 
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Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos 

EDcl no AREsp 615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; 

e 2ª Turma, EDcl no REsp 1.365.736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, constatada a discordância da parte recorrente 

apenas com o deslinde da controvérsia, não restou demonstrada efetiva 

contradição a ensejar a integração do acórdão impugnado, porquanto a 

fundamentação adotada pela Corte de origem é clara e suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada.

Ademais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 

prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª 

T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 

1.452.950/PE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, 
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do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a simples 

presença de pessoa jurídica de direito público não determina, por si só, a 

intervenção obrigatória do Ministério Público como custus legis, bem 

como,  não há, nos autos, interesse público primário que exige a atuação 

do Parquet apenas porque a lide envolve verbas públicas, uma vez que 

não se confunde com o interesse patrimonial do ente público.

Nesse sentido

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA CONFIGURADA. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO PROPOSTA POR ENTE 
PÚBLICO. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
DESNECESSIDADE. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. A interpretação do art. 82, II, do CPC, à luz dos arts. 129, 
incisos III e IX, da Constituição da República, revela que o 
"interesse público" que justifica a intervenção do Ministério 
Público não está relacionado à simples presença de ente 
público na demanda nem ao seu interesse patrimonial 
(interesse público secundário ou interesse da 
Administração). Exige-se que o bem jurídico tutelado 
corresponda a um interesse mais amplo, com espectro 
coletivo (interesse público primário).
2. A causa de pedir ressarcimento pelo ente público 
lesionado, considerando os limites subjetivos e objetivos da 
lide, prescinde da análise da ocorrência de ato de 
improbidade, razão pela qual não há falar em intervenção 
obrigatória do Ministério Público.
3. Embargos de divergência providos para, reformando o 
acórdão embargado, dar provimento ao recurso especial e, 
em consequência, determinar que o Tribunal de origem, 
superada a nulidade pela não intervenção do Ministério 
Público, prossiga no julgamento do recurso de apelação.
(EREsp 1151639/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, 
DJe 15/09/2014 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
FACE DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. ARTIGO 527, DO 
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CPC. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. SÚMULA 189/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PROVIDO MONOCRATICAMENTE COM 
BASE NO § 1º-A, DO ARTIGO 557, DO CPC.
1. A presença de pessoa jurídica de Direito Público no litígio 
não determina, por si só, a intervenção obrigatória do 
Ministério Público, sendo certo que restam inconfundíveis o 
"interesse público" com o interesse patrimonial da Fazenda 
Pública, veiculado em execução fiscal, entendimento 
cristalizado na Súmula 189/STJ, verbis: "É desnecessária a 
intervenção do Ministério Público nas execuções fiscais" 
(Precedentes do STJ: REsp 801.028/DF, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 
08.03.2007; e REsp 669.563/RS, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 12.04.2005, DJ 
23.05.2005).
2. Outrossim, à luz do artigo 527, do Codex Processual, não 
se revela obrigatória a oitiva do Ministério Público nos casos 
de indeferimento ou negativa de seguimento liminar do 
agravo de instrumento com fundamento no artigo 557, do 
mesmo diploma legal.
3. Deveras, o mesmo tratamento processual conferido à 
negativa liminar de seguimento do agravo de instrumento 
deve ser dado ao provimento in limine do aludido recurso, 
nas hipóteses em que a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior, razão pela qual se dessume a ausência de 
obrigatoriedade de intimação prévia do parquet, em 
observância ao princípio da celeridade processual.
4. Recurso especial do parquet estadual desprovido.
(REsp 824.352/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 01/10/2008 - destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO (CONAB). SAFRA DE ALGODÃO. 
CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO APONTADA COMO 
FRAUDULENTA EM AÇÕES DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA TODOS OS ATOS DO 
PROCESSO.
1. A exegese do disposto no art. 82, III, do CPC, impõe a 
distinção jus-filosófica entre o interesse público primário e o 
interesse da administração, cognominado interesse público 
secundário. (Lições de Carnelutti, Renato Alessi, Celso 

REsp 1740946 Petição : 485831/2019 C54256015504740=074<41@ C58421282113103260550<@
 2018/0080658-3 Documento Página  9 de 19 

Documento eletrônico VDA23594136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/10/2019 20:35:48
Código de Controle do Documento: 248124B3-BD1E-4252-B3B6-25FD171D20CD



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC07

Antônio Bandeira de Mello e Min. Eros Roberto Grau).
2. O Estado, quando atestada a sua responsabilidade, 
revela-se tendente ao adimplemento da correspectiva 
indenização, coloca-se na posição de atendimento ao 
interesse público. Ao revés, quando visa a evadir-se de sua 
responsabilidade no afã de minimizar os seus prejuízos 
patrimoniais, persegue nítido interesse secundário, 
subjetivamente pertinente ao aparelho estatal em subtrair-se 
de despesas, engendrando locupletamento à custa do dano 
alheio.
3. Deveras, é assente na doutrina e na jurisprudência que 
indisponível é o interesse público, e não o interesse da 
administração. Nessa última hipótese, não é necessária a 
atuação do Parquet no mister de custos legis, máxime 
porque a entidade pública empreende a sua defesa através 
de corpo próprio de profissionais da advocacia da União. 
Precedentes jurisprudenciais que se reforçam, na medida 
em que a atuação do Ministério Público não é exigível em 
várias ações movidas contra a administração, como, v.g., sói 
ocorrer, com a ação de desapropriação prevista no 
Decreto-lei n.3.365/41 (Lei de Desapropriação).
4. In genere, as ações que visam ao ressarcimento 
pecuniário contêm interesses disponíveis das partes, não 
necessitando, portanto, de um órgão a fiscalizar a boa 
aplicação das leis em prol da defesa da sociedade.
5. In casu, versam os autos originariamente Ação de 
Indenização ajuizada pela Companhia Nacional de 
Abastecimento  CONAB em face do Estado de Goiás e de 
agente público, objetivando a condenação solidária dos 
demandados ao ressarcimento dos prejuízos advindos de 
supostas irregularidades na classificação de produto 
agrícola (algodão em pluma) adquirido do primeiro réu e 
classificado pelo segundo réu referente à safra 97/98.
6. Ademais, a suposta nulidade somente pode ser decretada 
se comprovado o prejuízo para os fins de justiça do 
processo, em razão do Princípio de que não há nulidade 
sem prejuízo ("pas des nullités sans grief").
7. Por fim, cumpre registrar, o interesse público justificador 
da intervenção do Ministério Público, nos moldes do art. 82, 
III, do CPC, não se confunde com interesse patrimonial da 
Fazenda Pública ou mera presença de pessoa jurídica de 
Direito Público na lide.
Precedentes do STJ:REsp 465580/RS, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 08.05.2006; REsp 466500/RS, Relatora 
Ministra Denise Arruda, DJ de 03.04.2006; REsp 
466500/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ de 
03.04.2006 e REsp 490726/SC, Relator Ministro Teori 
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Zavascki, DJ de 21.03.2005.
8. Recurso Especial provido.
(REsp 1153076/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 29/03/2010 - 
destaques meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. POLÍTICA DE PREÇO MÍNIMO. SETOR 
SUCROALCOOLEIRO. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 82, III, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITOS INDISPONÍVEIS. 
NULIDADE NÃO-CONFIGURADA. RECURSO INCAPAZ 
DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A simples presença de pessoa jurídica de direito público 
não determina, por si só, a intervenção obrigatória do 
Ministério Público. O interesse público também não pode ser 
confundido com o interesse patrimonial do Estado, tampouco 
em razão do elevado valor de eventual indenização a ser 
paga pela Fazenda Pública.
2. Ademais, apenas a título de esclarecimento, cumpre 
registrar que em face do acórdão proferido pelo TRF da 1ª 
Região foram interpostos dois recursos especiais. O primeiro 
foi apresentado pela UNIÃO, a qual pugnou, em preliminar, 
pela nulidade do referido acórdão, por entender obrigatória a 
intervenção do Ministério Público Federal e, no mérito, pelo 
afastamento de sua condenação ao pagamento de 
indenização pelos prejuízos decorrentes da fixação de 
preços de derivados de cana-de-açúcar. O segundo, pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, requerendo a 
declaração de nulidade do aresto recorrido, tendo em vista a 
obrigatoriedade de intervenção do Parquet na presente lide.
3. O recurso especial da UNIÃO foi admitido na origem, 
sendo autuado no Superior Tribunal de Justiça como REsp 
891.231/DF. A Primeira Turma, na sessão de 13 de março 
de 2007, à unanimidade de votos, negou provimento ao 
recurso, reconhecendo, preliminarmente, a desnecessidade 
de intervenção obrigatória do Parquet e, no mérito, 
confirmando a condenação da União ao pagamento de 
indenização pelos prejuízos decorrentes da fixação de 
preços de derivados de cana-de-açúcar em 
desconformidade com os custos de produção apurados pela 
FGV. Oportunamente, em 18 de outubro de 2007, o referido 
acórdão transitou em julgado. Por sua vez, o recurso 
especial do MPF foi inadmitido na origem, razão pela qual 
se interpôs agravo de instrumento, que foi convertido no 

REsp 1740946 Petição : 485831/2019 C54256015504740=074<41@ C58421282113103260550<@
 2018/0080658-3 Documento Página  11 de 19 

Documento eletrônico VDA23594136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/10/2019 20:35:48
Código de Controle do Documento: 248124B3-BD1E-4252-B3B6-25FD171D20CD



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC07

recurso especial em apreço e, após, autuado como REsp 
963.838/DF. Esta Relatora, monocraticamente, negou 
seguimento ao recurso, afastando, mais uma vez, a nulidade 
do processo por ausência de intervenção do Ministério 
Público. Em face desse julgado foi interposto o presente 
agravo regimental, o qual, no entanto, não infirma os 
fundamentos da decisão agravada.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 963.838/DF, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 
07/05/2009 - destaque meu).

Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou por afastar a 

alegação de não conhecimento do recurso em decorrência da ausência 

de juntada de peças necessárias para exara compreensão da 

controvérsia, nos seguintes termos (fls. 520/528e);

Inicialmente, deve se afastar a preliminar de não 
conhecimento do recurso em virtude da ausência de peça 
necessária a exata compreensão da controvérsia (art. 525, II, 
do CPC).
A questão está superada em face do julgamento do STJ na 
sistemática dos recursos repetitivos, pelo qual "no agravo do 
artigo 522 do CPC, entendendo o Julgador ausente peças 
necessárias para a compreensão da controvérsia, deverá ser 
indicado quais são elas, para que o recorrente complemente 
o instrumento" (REsp 1102467/RJ).
A cópia da ação cautelar ajuizada pelo Município de Nova 
Iguaçu, objetivando o depósito judicial dos valores 
envolvidos, cujo pedido foi julgado improcedente, não se faz 
necessária para verificação de eventual força executiva da 
sentença que julgou procedente pedido de invalidade de 
cláusula contratual. Ainda que assim, não fosse, como visto, 
seria caso de conversão do julgamento em diligência e não 
de não conhecimento do agravo de instrumento.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO 
DA CONTROVÉRSIA.IMPOSSIBILIDADE DE 
CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
o conhecimento do agravo de instrumento, tanto o previsto 
no art. 522 como no art. 544 do CPC, pressupõe a juntada 
das peças essenciais à compreensão da controvérsia, além 
daquelas de caráter obrigatório, requisitos esses que 
deverão estar preenchidos no momento da interposição do 
recurso. Precedentes da Corte Especial.
2. Cabe outrossim, ao Tribunal de origem a tarefa de verificar 
a essencialidade de cada documento, sendo inviável a 
reapreciação de tal matéria em sede de recurso especial, por 
demandar o revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 880.570/PE, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2006, DJ 
27/11/2006, p. 260).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECONHECIMENTO, NA ORIGEM, 
DA AUSÊNCIA DE PEÇA INDISPENSÁVEL À 
APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA. ART. 525 DO CPC. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Em recurso especial, é vedada a alteração do juízo feito 
pelo Tribunal a quo a respeito da essencialidade dos 
documentos que não foram trasladados aos autos do agravo 
de instrumento lá interposto, tendo em vista o óbice previsto 
no Enunciado nº 7 da Súmula do STJ, cujo teor estabelece 
que "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (precedentes citados: AgRg no Ag 
1.400.479/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
23.9.2011; AgRg no AREsp 49.774/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 19.12.2011; AgRg no Ag 1.116.654/RS, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 28.6.2012).
2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1351524/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, 
DJe 05/12/2012).
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Por fim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o Juízo de 1º grau 

ao julgar procedente o pedido, para declarar a nulidade de cláusula 

contratual e fundamentou que a sentença que reconheça a existência de 

obrigação de fazer, de não fazer, de entregar coisa ou de pagar quantia 

está apta a amparar a fase de cumprimento da sentença ou o processo 

autônomo de execução. Todavia, a sentença em questão apenas julgou o 

pedido de nulidade da cláusula contratual e não pedido de 

reconhecimento de qualquer obrigação, nos seguintes termos (fls. 

520/528):

A sentença julgou procedente o pedido para declarar a 
nulidade da referida cláusula (fls. 133/139). Este Tribunal, no 
julgamento do apelo interposto pela CEF, negou provimento 
ao recurso (fls. 206/211), entendendo ser "vedada a 
vinculação do produto da arrecadação de qualquer tributo ao 
custeio de despesas correntes, ainda que se o faça de forma 
indireta (por intermédio de empréstimo contraído para tal 
desiderato). Cuida-se da aplicação do princípio da não 
afetação da receita, também consagrado na atual 
Constituição Federal de 1988, no artigo 167, inciso IV, 
impondo-se, portanto, decretar a nulidade da cláusula 
contratual que prevê a vinculação da receita, como bem o 
fez a magistrada a quo" (fl. 208). Confira-se a ementa:
(...)
Todavia, a sentença em questão apenas julgou o pedido de 
nulidade da cláusula contratual e não pedido de 
reconhecimento de qualquer obrigação.
Diferentemente do que preceitua o julgado do STJ (REsp 
588202/PR), de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, 
utilizado como fundamento na decisão recorrida (fl. 431), não 
há aqui sentença declaratória que traga "definição integral 
da norma jurídica individualizada". Existia uma dívida a ser 
paga pelo ente federativo à CEF, pois concedido o 
empréstimo para cobertura de déficit orçamentário municipal, 
e o que se julgou foi apenas a invalidade do método de 
pagamento (expropriação das cotas de ICM que o Estado 
depositava no BANERJ em favor do Município). O 
empréstimo em si não foi objeto do processo e em momento 
algum a sentença dispôs acerca da obrigação de a CEF 
pagar ou restituir qualquer valor ao Município, de sorte que 
não há falar em eficácia executiva do título judicial.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO VALOR 
FIXADO NA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO 
EXECUTIVO HÁBIL ACERCA DO MONTANTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou não se verificar, nos autos, título executivo hábil a 
fundamentar a execução proposta pela autarquia, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1595919/PB, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/04/2017, DJe 19/04/2017).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
TARIFAÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
TÍTULO EXECUTIVO APTO A PERMITIR A COBRANÇA 
DOS VALORES. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
126/STJ. RECURSO DE QUE NÃO SE CONHECE.
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1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de 
que, para que uma sentença declaratória se constitua em 
título executivo judicial previsto no art. 475-N, I, do 
CPC/1973 (art. 515, I, do CPC/2015), é necessário que 
ateste, de forma exauriente e com força de coisa julgada, a 
existência de obrigação líquida, certa e exigível.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a 
controvérsia, concluiu inexistir nos autos título executivo apto 
a permitir a cobrança dos valores.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte regional, 
acerca da ineficácia executiva do título executivo demanda 
novo exame do acervo fático-probatório, providência vedada 
em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. Ademais, da leitura do acórdão recorrido depreende-se 
que foram debatidas matérias de natureza constitucional 
(violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa) 
e infraconstitucional. No entanto, a recorrente interpôs 
apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal.
5. Recurso Especial de que não se conhece.
(REsp 1684460/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
16/10/2017).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
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PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
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ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 12/11/2019 a 18/11/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : OSCAR BITTENCOURT NETO E OUTRO(S) - RJ121556
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : DANIEL VERSIANI CHIEZA - RJ126753

MARCELO PUPO RIBEIRO - RJ121695

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : OSCAR BITTENCOURT NETO E OUTRO(S) - RJ121556
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : DANIEL VERSIANI CHIEZA - RJ126753

MARCELO PUPO RIBEIRO - RJ121695

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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